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Baseando-se no marco teórico de estruturas de governança e instituições econômicas, esta pesquisa 
tem como objetivo identificar e testar fatores críticos para que as parcerias público-privadas (PPPs) 
avancem ao longo das fases pré-contratuais. A partir de um modelo de regressão Poisson e de uma 
amostra de 177 projetos de PPP desenvolvidos nos estados brasileiros, os resultados empíricos mostram 
a importância de o poder público criar e estimular agências especializadas no modelo para a interface 
com as firmas e definir modelos regulatórios que incentivem o envolvimento do setor privado desde 
a concepção desses projetos. Os resultados também indicam que PPPs avançam mais rapidamente em 
locais com nível moderado de corrupção. Do lado das firmas, a busca por parcerias que adicionem 
competências complementares ao consórcio privado é um fator relevante para o avanço da PPP.
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Proyectos de asociaciones público-privadas: factores que afectan el progreso de estas iniciativas
Con base en el marco teórico de las estructuras de gobierno e instituciones económicas, este trabajo 
tiene como objetivo identificar y evaluar factores críticos para que las PPPs avancen por el período 
pre-contractual. A partir de un modelo de regresión Poisson y una muestra de 177 proyectos de PPP 
desarrollados en los estados brasileños, los resultados empíricos muestran la importancia para el poder 
público de crear y estimular organismos especializados en el modelo para la interfaz con las empresas 
privadas y definir marcos regulatorios que fomenten la participación del sector privado en el diseño 
de estos proyectos. Los resultados indican que PPPs avanzan más rápidamente en locales con nivel 
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moderado de corrupción. Por el punto de vista de las firmas, la búsqueda de alianzas que añaden 
habilidades complementarias al consorcio privado es un factor importante para el avance de la PPP.

Palabras clave: asociación público-privada; gobernanza; provisión de servicios públicos.

Public-private partnership projects: factors influencing the progress of these initiatives
Based on the theoretical framework of governance and economic institutions, this research aims to 
identify and test critical factors for public-private partnerships (PPPs) to advance in their pre-contractual 
stages. Using a Poisson regression model over a sample of 177 projects developed at Brazilian state 
level, empirical results show the relevance for the public sector in nurturing PPP specialized agencies 
to interact with private companies and define regulatory models that create incentives for the private 
partner to be involved since the initial phases of the project. Our results also indicate that PPPs more 
evolve in localities with moderate levels of corruption. From the point of view of the companies, the 
search for partners that add complementary competencies to the private consortium is an important 
step for the advance of PPP contracts.

Keywords: public private partnerships; governance; public service provision.

1. Introdução

Em debates sobre como serviços públicos podem ser organizados, muitas vezes vê-se uma 
polarização entre aqueles que defendem um Estado forte, com maior poder de intervenção, e 
aqueles que defendem uma maior descentralização do Estado e livre atuação de agentes pri-
vados (Périco e Rebelatto, 2005). Haveria, assim, uma dicotomia entre ação pública e privada. 
Até mesmo abordagens econômicas sobre o papel do Estado pressupõem a existência de um 
agente público buscando minimizar falhas de mercado e externalidades não adequadamente 
resolvidas por agentes puramente privados (Pigou, 1932; Samuelson, 1954).

Em contraste com essa visão dicotômica, há uma tendência mundial de conciliação de 
interesses públicos e privados em projetos de alto impacto. As chamadas parcerias público-pri-
vadas (PPPs) visam aumentar o alcance e a magnitude das ações do governo, aproveitando-se 
das competências de execução do setor privado. As PPPs diferem de outras formas de aquisi-
ção de serviços públicos por sua natureza cooperativa e de divisão de riscos. Seu conceito é di-
fuso e varia de acordo com a legislação do país em estudo. O ponto em comum entre todas es-
sas iniciativas é que elas se posicionam na região intermediária do espectro de possibilidades 
de contratação de serviços públicos, seja quando analisamos a divisão de responsabilidades 
entre público e privado, seja quando analisamos a transferência de riscos entre os parceiros.

Conceitualmente, os projetos de PPP baseiam-se em relações contratuais colaborativas 
e de longo prazo, onde o poder público se apoia nos recursos e competências de parceiros pri-
vados para a provisão direta de bens ou serviços públicos (Kivleniece e Quelin, 2012). Entre 
os atores da parceria, dividem-se os riscos, os custos e os recursos conectados a esses produtos 
e serviços (Van Ham e Koppenjan, 2001). Para fins desta pesquisa, conceituaremos as PPPs 
tal como estabelecido na legislação brasileira: parcerias cuja viabilidade econômico-financeira 
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depende do pagamento de contraprestação pecuniária do poder público ao ente privado, den-
tre outras características específicas de duração, escopo e remuneração que serão detalhadas 
no decorrer deste trabalho.

As PPPs são um instrumento extensamente utilizado e testado em diversos países com 
relação ao seu (1) desempenho comparativo com modelos de contratação tradicionais (Rais-
beck, Duffield e Xu, 2010); (2) potencial de redução dos custos e atrasos comuns aos métodos 
tradicionais de compras do setor público (Grimsey e Lewis, 2004) e; (3) potencial de melhoria 
da eficiência pública na destinação de recursos e gestão de grandes obras de infraestrutura 
(Ribeiro e Meyer, 2006). Apesar da extensa aplicação prática do modelo, existe pouco traba-
lho sistemático de pesquisa sobre os determinantes e as interdependências dos laços público-
-privados (Mahoney, McGahan e Pitelis, 2009).

Dessa forma, o objetivo desse trabalho é estudar os fatores que influenciam o avanço das 
PPPs no contexto brasileiro, sendo o avanço dessas iniciativas medido por meio da sua evolução 
através das fases pré-contratuais. Essas fases compreendem desde o nascimento da PPP, que 
acontece a partir de um levantamento de demandas do estado ou da manifestação de interesse 
de um ente privado, até a assinatura do contrato de implantação. Esse indicador é apropriado, 
pois os projetos de PPP sofrem altos índices de atraso e cancelamento nas etapas que antecedem 
a assinatura do contrato, devido a diversos limitadores regulatórios ou falhas de execução. As 
evidências disso são as poucas PPPs em fase pós-contratual no Brasil, o que reduz o número de 
observações disponíveis para um estudo que analise as parcerias durante seu período de obras 
ou operacional, motivo esse que nos levou a concentrar este estudo nas fases pré-contratuais. 
Segundo nosso levantamento, existem 14 contratos de PPP assinados e oito em fase de opera-
ção. Os contratos e projetos destinados à construção de estádios/arenas para a Copa do Mundo 
de 2014 foram retirados da amostra devido a características específicas de suas fases pré-con-
tratuais que diferem dos demais projetos analisados. Isso se dá em função dos prazos impostos 
pelos organizadores do evento e por instrumentos utilizados pelo poder público, como linhas de 
financiamento exclusivas para o evento e regimes de contratação diferenciados. Dos seis proje-
tos de PPP lançados com esse intuito, cinco tiveram seus contratos assinados e três deles estão 
em fase operacional. Adotamos, assim, uma abordagem de pesquisa de natureza quantitativa, 
hipotética e dedutiva, a partir de um referencial teórico estabelecido.

Este artigo está organizado da seguinte forma. A revisão de literatura parte de aspectos 
mais genéricos para, sequencialmente, abordar temas e contextos mais específicos. Iniciando 
com a apresentação das possibilidades para contratação de serviços e bens públicos, passando 
por formas híbridas de governança, chegamos ao tema principal da dissertação: as parcerias 
público-privadas. Já com o foco em PPPs, buscamos identificar na literatura acadêmica os 
fatores críticos de sucesso dessas iniciativas para, então, apresentar o contexto brasileiro e 
propor seis hipóteses sobre os fatores críticos de avanço das PPPs no Brasil. Para avaliar as hi-
póteses formuladas, testes empíricos foram feitos a partir de uma nova base de dados coletada 
pelo autor, com 177 projetos de PPP desenvolvidos nos estados brasileiros. Esses resultados 
são apresentados e discutidos, assim como suas implicações práticas para gestores públicos 
e privados. Finalmente, apresentamos as conclusões referentes aos achados desta pesquisa, 
suas limitações e sugestões para pesquisas futuras.
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2. Formas de contratação de bens ou serviços pelo poder público

Uma grande mudança no pensamento que define o papel apropriado do Estado no mercado 
aconteceu a partir dos anos 1990 (Estache, 2001). Essa reforma gerencial, que começou na 
década de 1980, ficou conhecida como nova administração pública (Hood, 1991). Em con-
junto com o contexto de escassez de recursos e demandas sociais crescentes dos governos, 
serviu como alavanca para o surgimento de novas formas de contratação de serviços públicos 
e maior transferência de responsabilidade a parceiros privados (Guasch, 2004).

A criação de novos modelos e parcerias entre entes públicos e privados trouxe a ne-
cessidade de criação de novos formatos de governança e revisão dos existentes. Williamson 
(1999) ressaltou o surgimento de formas híbridas envolvendo gestão privada com regulação 
pública. Kivleniece e Quelin (2012:279) expandem essa ideia com o argumento de que o es-
paço de governança entre a hierarquia privada e a burocracia pública é ocupado não apenas 
por regulação, mas também por uma série de formas público-privadas híbridas que diferem 
por apresentarem “laços diretos e sem mediação” entre atores públicos e privados.

Uma extensa gama de modelos de contratos pode reger as transações entre o poder públi-
co e o parceiro privado, diferindo pela alocação de responsabilidades e riscos. As similaridades 
e diferenças entre os padrões mais comuns encontrados em diversos países dizem respeito a (1) 
divisão de responsabilidade por meio do ciclo de vida desses projetos; (2) assunção, transferência 
ou compartilhamento de riscos; (3) transferência ou manutenção de propriedade pós-contratual.

O entendimento das características inerentes aos diversos modelos de parceria é fun-
damental para a escolha que mais se adeque às particularidades do projeto a ser contratado.

Essa seleção do formato de investimento público deve levar em consideração (1) dispo-
nibilidade de recursos e (2) modos de governança da relação estabelecida (Rangan, Samii e 
Van Wassenhove, 2006).

3. Modos híbridos de governança

As relações entre organizações públicas e privadas e os contratos estabelecidos entre as partes 
podem ser analisados sob a ótica de uma série de teorias já desenvolvidas e disseminadas, 
como teoria de agência (Jensen e Meckling, 1976), incentivos (Tirole, 1994), contratos in-
completos (Hart, 2003; Hart, Shleifer e Vishny, 1997), modos de governança e custos de 
transação (Williamson, 1991, 1999).

Hart, Shleifer e Vishny (1997) iniciaram a discussão teórica sobre contratações privadas 
em serviços inerentemente públicos, concluindo que esses contratos seriam incompletos sem-
pre que envolvessem fatores qualitativos de difícil mensuração, uma vez que o ente privado 
seria incentivado a reduzir custos em detrimento de prover serviços de qualidade. Williamson 
(1999) avança na análise da burocracia pública por meio da ótica de custos de transação e 
destaca que modos alternativos de governança devem ser selecionados baseados nos riscos 
contratuais impostos pela transação.

Baseadas no estabelecimento de ações conjuntas, monitoramento contínuo, divisão de 
riscos e responsabilidades entre as partes, as formas híbridas de cooperação e governança 
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aparecem como uma possível solução para os problemas inerentes à relação contratual pú-
blico-privada. Esses arranjos foram estudados no contexto brasileiro em contratos de gestão 
e operação compartilhada por Cabral e Lazzarini, (2010a) e Cabral, Lazzarini e Azevedo, 
(2010, 2013), que encontraram evidências que não corroboram a teoria de contratos incom-
pletos (Hart, Shleifer e Vishny, 1997).

Uma análise de diversos arranjos contratuais no âmbito das PPPs é feita por Bennett e 
Iossa (2006), que concluem que a agregação de todas as fases do projeto sob a responsabili-
dade de um consórcio privado é sempre a escolha ótima quando (1) existirem externalidades 
positivas; (2) os efeitos da inovação no valor de mercado residual do ativo forem fortes; (3) os 
efeitos da inovação no benefício social gerado pela provisão do serviço público forem fracos.

Entre as formas híbridas de governança, as parcerias público-privadas (PPP) foram elei-
tas como a forma de combinar os pontos fortes dos dois setores e “se tornaram um slogan do-
minante no discurso sobre governo e governança” (Wettenhall, 2003:80). As PPPs nasceram 
na Europa na década de 1990 e se popularizaram na Inglaterra a partir do lançamento de um 
programa de políticas públicas conhecido como Project Finance Initiatives (PFIs). A partir do 
sucesso dessa iniciativa, o modelo se espalhou por diversos países.

4. Parcerias público-privadas

4.1 Perspectivas teóricas

A teoria acadêmica desenvolvida sobre os modelos de colaboração público-privada aborda, 
principalmente, aspectos normativos/descritivos e instrumentais. A abordagem normativa/
descritiva apoia-se na ideia de criação de valor em função dos objetivos das políticas públicas. 
Construindo a noção de valor como a somatória dos benefícios obtidos na relação (Kivleniece 
e Quelin, 2012), o potencial de criação de valor desses laços é diretamente ligado a externali-
dades positivas, complementariedade dos recursos envolvidos na transação e melhor eficiên-
cia comparativa (Rangan, Samii e Van Wassenhove, 2006).

A perspectiva instrumental leva em conta as formas de captura de valor pelos atores 
públicos e privados (Kivleniece e Quelin, 2012). Como um contraponto à visão do Estado be-
nevolente e do setor privado socialmente responsável que fundamentam a visão normativa/
descritiva, a visão instrumental preconiza comportamentos oportunistas com o objetivo de 
capturar valor para o setor público ao atender a interesses políticos (Shleifer, 1998) ou de 
grupos privilegiados (Spiller, 2008); e, no caso do setor privado, com o objetivo de aumentar 
a parcela dos ganhos econômicos da firma (Kivleniece e Quelin, 2012).

4.2 Argumentos teóricos: prós e contras das PPPs

Entusiastas da prática enxergam que o modelo traz benefícios para ambos os setores, por meio 
da possibilidade de ganhos de eficiência e atração de capital de risco (Grimsey e Lewis, 2005), 
redução de incertezas de longo prazo (Van Ham e Koppenjan, 2001), desenvolvimento de 
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novos produtos e serviços (Hodge e Greve, 2007), estímulo ao empreendedorismo e inovação 
(Klein et al., 2010), capacidades complementares (Rangan, Samii e Van Wassenhove, 2006) 
e maior respeito a orçamentos e cronogramas, normalmente pouco confiáveis em processos 
tradicionais de aquisição do poder público (Grimsey e Lewis, 2004).

Críticos do modelo questionam se o termo parceria público-privada não representa ape-
nas um jogo de linguagem para definir “uma nova forma de privatização” (Minow, 2002:230) 
e terceirização de serviços públicos. Como contraponto ao discurso de eficiência e menor custo, 
Chong e colaboradores (2006) concluíram que houve aumento de preços ao consumidor final na 
experiência francesa com PPPs de distribuição de água. Contra o argumento de falta de recursos 
públicos e atração de investimentos privados, Hart (2003:75) aponta que “nenhum agente é mais 
apto a fornecer seguros e dinheiro do que o Governo, com seu enorme poder de taxação”.

Mesmo com correntes teóricas divergentes em relação aos seus benefícios, as PPPs vêm 
ganhando popularidade. Aspectos positivos, como a possibilidade de criar mecanismos de 
incentivos apropriados entre os parceiros, ajudam na criação de novas oportunidades de coo-
peração. Por outro lado, devido à alta complexidade para desenvolvimento do modelo e dos 
contratos, muitas dessas iniciativas acabam por não prosperar.

4.3 Fatores críticos de sucesso em PPPs

Fatores críticos de sucesso (FCS) são definidos como “aqueles poucos elementos centrais da 
atividade onde resultados favoráveis são absolutamente necessários para o atingimento dos 
objetivos” (Rockart, 1982:4). O estudo de FCS em PPPs é importante em virtude de existir um 
“grande número de fatores que se combinam para determinar o sucesso ou fracasso de um 
projeto em relação aos seus objetivos” (Zhang, 2005:3). A literatura acadêmica sobre o tema 
tem procurado identificar quais são os fatores relevantes para o andamento desses processos, 
escorando-se em escalas comparativas de importância de acordo com as percepções dos atores 
públicos e privados.

O exemplo mais completo desse modelo de estudo é o trabalho de Li e colaboradores 
(2005), que faz uma revisão da literatura de fatores críticos de sucesso em PPPs, listando 
possíveis influências sobre o processo global dessas parcerias. Os principais fatores críticos de 
sucesso encontrados na literatura acadêmica, listados em ordem decrescente de importância 
relativa percebida, foram: consórcio privado forte; alocação e divisão de riscos apropriada; 
processo de concorrência competitivo; responsabilidade e compromisso dos setores públi-
co e privado; estudo de custo/benefício realista e extensivo; viabilidade técnica do projeto; 
transparência no processo licitatório; boa governança; marco regulatório favorável; mercado 
financeiro disponível; suporte político; provisão de garantias pelo poder público; ambiente 
macroeconômico estável; agência pública bem organizada; autoridade compartilhada entre 
público e privado; suporte social e transferência de tecnologia.

4.4 PPPs no contexto brasileiro

A partir da Lei Federal, que definiu o marco regulatório nacional das PPPs, a maioria dos 
estados e de alguns municípios também legislou sobre o tema. As premissas básicas que um 
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contrato deve respeitar para enquadrar-se em um padrão de PPP determinam que (1) o con-
trato envolva a realização dos projetos de construção, financiamento, operação e transferên-
cia de bens ao poder público; (2) a duração do contrato varie entre 5 e 35 anos e seu valor 
seja superior a R$ 20 milhões; (3) a possibilidade de complementar a arrecadação da tarifa 
com contraprestação pública; (4) o pagamento público condicionado à efetiva prestação do 
serviço e ao desempenho do parceiro privado; (6) o pagamento público garantido por seguro 
ou garantias emitidas por fundo garantidor (Lei no 11.079, de 30 de dezembro de 2004).

Inspirado pelos sucessos das iniciativas inglesas, o “Brasil optou por um modelo de PPP 
baseado no sentido jurídico da concessão na tradição francesa e no sentido econômico anglo-
saxônico” (Fundação Getulio Vargas, 2006:8). Assim, estabeleceu-se o ambiente institucional 
para início da aplicação do modelo. O arcabouço legal brasileiro definiu as modalidades de 
parcerias e as características dos contratos entre o poder público e a iniciativa privada, crian-
do dois formatos de PPP: a administrativa, onde a remuneração do setor privado é feita por 
meio de recursos orçamentários e o destinatário dos serviços é a própria administração públi-
ca ou a coletividade, e a patrocinada, quando os recursos públicos são complementados com 
a cobrança de tarifas dos usuários do serviço em questão.

Medidas recentes, como a desoneração tributária dos investimentos em PPPs e o au-
mento do percentual de receita líquida que os governos podem destinar a esse formato de 
parceria (Lei no 12.766, de 27 de dezembro de 2012), mostram que, do ponto de vista da 
política pública nacional, o modelo é visto como uma forma eficiente de superar dois grandes 
obstáculos que se impõem à máquina pública brasileira. O primeiro são as restrições orçamen-
tárias que impedem a alocação de recursos para investimentos em infraestrutura, prioritários 
para um país em desenvolvimento. O segundo aparece na forma de uma maior ineficiência 
percebida na gestão pública desses empreendimentos (Ribeiro e Meyer, 2006). Essa mudança 
de prioridade aponta para a possibilidade de o Estado brasileiro, em alguns casos, passar de 
provedor para regulador de serviços públicos.

Outro enfoque relevante é o da ineficiência na gestão de recursos financeiros por parte 
do governo, especialmente em virtude da corrupção, que pode ser consideravelmente redu-
zida ao se dividir responsabilidades com o ente privado. A provisão de serviços públicos em 
países em desenvolvimento é impregnada por corrupção (Bertrand et al., 2007). Dessa forma, 
o atual estágio institucional do Brasil ainda abre espaço para que relações inapropriadas entre 
o setor público e o privado sejam um fator impulsionador do avanço de projetos de infraestru-
tura. Democracias emergentes precisam avaliar e selecionar as melhores práticas de responsa-
bilização e controle que se encaixem nas condições vigentes (Rose-Ackerman, 2010). A atua-
ção de órgãos de controle e a definição de novas leis com objetivo de inibir atos de corrupção 
mostram que o Brasil vem caminhando na direção correta. O resultado dessas importantes e 
necessárias ações é a melhoria do arcabouço legal e a solidificação das instituições brasileiras, 
tornando a corrupção um fator menos presente nas relações público-privadas.

Para avançar com o conhecimento nesse tópico, avaliamos o processo de desenvolvimen-
to de PPPs no Brasil, segmentando as diversas etapas básicas de acordo com suas características 
e atividades necessárias. Na figura 1 detalham-se o processo genérico e as fases pré-contratuais 
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de um projeto de PPP no Brasil. Destacam-se ainda as atividades básicas e requisitos a serem 
preenchidos em cada uma dessas fases. A partir dessas definições e da literatura acadêmica de 
fatores críticos de sucesso em PPPs, sugerimos quais seriam os fatores mais relevantes para o 
avanço do projeto e em qual base teórica se assentam as hipóteses desenvolvidas.

F i g u r a  1
Fases, requerimentos e fatores críticos no desenvolvimento de PPPs

Linha do Tempo

t Legislação 
Federal, 
Estadual ou 
Municipal

t Legislação 
Acessória (ex.: 
PMI)

t Definição 
de Áreas de 
Interesse para 
Iniciativas de 
PPP

Fase 
Regulatória

Fase de 
Prospecção

Fase de 
Enquadramento

Fase de 
Estudos

Fase de 
Licitação

Fase de 
Seleção

Atividades e Requisitos Básicos das Fases do Processo

t Levantamento 
de Demandas 
pelo Estado ou 
Manifestação 
de Interesse 
Privado

t Autorização para 
Estudo

t Comparação 
com Outros 
Modelos (ex.: 
Aquisição 
Direta)

t Definição de 
Valor, Prazo e 
Verbas (PPA)

t Anteprojetos 
/ Estudos de 
Viabilidade

t Minutas do 
Edital, Contratos 
e Anexos

t Matriz de Riscos

t Modelagem 
Econômico-
Financeira

t Audiência e 
Consulta Pública

t Publicação do 
Edital

t Qualificação 
Técnica e 
Econômico- 
Financeira

t Procedimento 
Licitatório

t Entrega de 
Documentações, 
Atestados e 
Proposta

t Análise das 
Propostas 
Recebidas

t Seleção do 
Consórcio 
Vencedor

t Apresentação 
das Garantias e 
Seguros

 
t Assinatura do 

Contrato

Fatores Críticos Sugeridos e Base Teórica

t Maturidade da 
Legislação

t Mudanças 
Institucionais

t Agência 
Governamental 
Bem Estruturada

t Custos de 
Transação

t Eficiência do 
Setor Público

t Complementa- 
ridade de 
Competências 
do Consórcio

t Visão Relacional

t Capacidade 
Financeira do 
Poder Público

t Riscos 
Contratuais com 
o Setor Público

t Transparência e 
Competitividade 
do Processo

t Corrupção 
Governamental

t Qualidade 
do Consórcio 
Privado

t Visão Baseada 
em Instituições

Fonte: Elaborada pelos autores.
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5. Hipóteses

Foram desenvolvidas hipóteses considerando dois grupos de fatores: institucionais, ou seja, re-
lacionados com o poder público; e ligados à firma, ou seja, atributos relacionados aos partici-
pantes privados da PPP. O quadro 1 mostra um resumo das hipóteses, fatores influenciadores 
e o sinal esperado da relação causal estudada. A seguir apresentamos as hipóteses e logo em 
seguida as justificamos com base no referencial teórico adotado.

Q u a d r o  1
Fatores que influenciam o avanço do projeto

Fator Influenciador Hipótese Sinal Esperado da Relação

Fatores 
Institucionais

Tempo de Aprovação da Legislação Estadual H1 +

Agência Governamental Especializada H2 +

Capacidade Financeira do Estado H4 +

Índice de Corrupção H5 +

Índice de Corrupção2 H5 –

Fatores Ligados 
à Firma

Complementariedade de Competências H3 +

Força do Consórcio H6 +

Fonte: Elaborado pelos autores.

5.1 H1: Os projetos de PPP desenvolvidos em estados que tiveram a sua 
legislação estadual de PPPs aprovada há mais tempo apresentam uma maior 
probabilidade de avanço

Segundo North (1990:3), “as instituições são as regras do jogo em uma sociedade”. Uma sé-
rie de instrumentais analíticos se propõe a avaliar o papel das instituições na economia dos 
países; entre eles, ganham destaque os conceitos agrupados na perspectiva teórica da nova 
economia institucional (NEI). Williamson (2000), em um estudo sobre a NEI, propõe que a 
análise social das instituições seja expandida para quatro diferentes níveis (1) Embeddedness 
(instituições informais, crenças e tradições); (2) Ambiente (políticas, burocracia, judiciário); 
(3) Governança (alinhamento da estrutura com a transação); (4) Alocação de Recursos (pre-
ços e quantidades, alinhamento de incentivos). Cada uma dessas camadas absorveria novas 
ideias e conceitos em um ritmo diferente, sendo as mudanças mais lentas nos níveis iniciais.

No desenvolvimento de sua teoria de mudança institucional, North (1990:6) conclui 
que comportamentos passados influenciam comportamentos presentes e futuros. O autor ex-
plora os impactos de mudanças incrementais nas instituições, afirmando que elas “tipicamen-
te mudam de maneira incremental ao invés de uma maneira descontinuada”.
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A evolução natural de um modelo de parceria inovador, como são as PPPs, pode ser 
analisada sob a luz dessas teorias. A dependência em relação a aprendizados anteriores e o 
desenvolvimento da forma adequada de explorar esse conhecimento adquirido são cruciais 
para a implantação de formas contratuais complexas e que envolvem mudança e internaliza-
ção de novos processos em múltiplos níveis legais e regulatórios. Quando essa “dependência 
do caminho” é somada aos recentes avanços no fortalecimento das instituições no país, o 
resultado é uma maior atratividade e segurança para associações de longo prazo entre o setor 
público e o privado.

Dessa forma, deve haver uma relação direta e positiva entre o tempo decorrido desde a 
aprovação do marco legal que rege as parcerias público-privadas nos estados e o avanço dos 
projetos de PPP, conforme estabelecido pela hipótese.

5.2 H2: Os projetos desenvolvidos em estados que possuem uma agência 
especializada e com competências específicas em PPPs apresentam uma maior 
probabilidade de avanço

Os custos de coordenação em projetos de alta complexidade podem ser proibitivos. A relação 
entre o setor público e o privado exige um alto investimento de ambos os lados. Assim, a de-
finição da forma organizacional e de contrato mais efetiva é um importante impulsionador 
dos projetos de PPP. Em virtude dessa dependência bilateral, contratos de longo prazo são 
possíveis quando existem o aparato administrativo e as salvaguardas contratuais adequadas 
(Williamson, 1991).

O ganho de eficiência trazido por formas organizacionais especializadas no serviço pú-
blico foi destacado por Cabral e Lazzarini (2010b) em um estudo sobre as forças policiais no 
Brasil. Sem a presença de agências especializadas, o tempo despendido para a análise de um 
projeto de PPP, bem como a segurança contratual sob o ponto de vista do gestor privado, po-
dem se tornar aspectos limitantes.

Dessa forma, é de se esperar que, em estados que possuem competências específicas, 
presentes em uma comissão de PPPs bem estruturada e especializada no modelo, os projetos 
de PPP terão uma maior probabilidade de avanço.

5.3 H3: Projetos que contem com a participação de consórcios formados por 
empresas com capacidades complementares terão maior probabilidade de 
avanço

Alianças estratégicas entre firmas podem trazer benefícios, tais como compartilhamento de 
conhecimento (Dyer e Nobeoka, 2000), desempenho superior de longo prazo (Dyer e Hatch, 
2006) e vantagem competitiva (Dyer e Singh, 1998). De acordo com Dyer e Singh (1998), em 
algumas situações, a habilidade de uma firma de gerar renda a partir de seus recursos pode 
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estar vinculada à utilização deles em conjunto com recursos complementares de outra firma. 
Rangan, Samii e Van Wassenhove (2006), ao estudarem alianças entre atores públicos e pri-
vados, propõem que valores complementares são necessários para assegurar relações satisfa-
tórias. As firmas adicionam valor quando complementam as competências do setor público em 
suas áreas de expertise (Kivleniece e Quelin, 2012).

Para exemplificar, consideremos um projeto de PPP na área da saúde, onde a constru-
ção e a gestão completa do hospital são de responsabilidade do consórcio privado. A presença 
de empresas no consórcio com competências na área de construção civil, prestação de servi-
ços não assistenciais e atendimentos médicos deve alavancar o benefício social gerado pelo 
empreendimento. Isso se dá por meio dos ganhos advindos da diversidade de habilidades 
gerenciais específicas que as empresas que atuam nos diferentes setores agregam à parceria 
público-privada.

Assim, espera-se que consórcios formados por firmas privadas com capacidades comple-
mentares consigam gerar propostas de criação de valor mais atraentes para o setor público, o 
que deve aumentar a probabilidade de avanço do projeto.

5.4 H4: Projetos desenvolvidos em estados com maior capacidade financeira 
terão maior probabilidade de avanço

Segundo Bergara, Henisz e Spiller (1998:18), “ambientes institucionais que falham em ofe-
recer comprometimentos críveis contra mudanças arbitrárias nas regras do jogo, incluindo 
expropriação, aumentam os custos de transação na economia”. As PPPs são um modelo ino-
vador de repartição de riscos entre público e privado e, caso não se instaure um clima de 
segurança institucional em relação ao investimento realizado pelo setor privado, não existirão 
incentivos para a inovação, pois o benefício social tenderá a ser maior do que o ganho privado 
do empreendedor (Hausmann e Rodrik, 2003). A presença do governo como mitigador de 
risco é necessária, uma vez que ele tem sob seu controle uma série de variáveis que afetam 
a percepção do investidor privado em relação ao risco contratual (Brandão e Saraiva, 2007).

A lei das PPPs (Lei no 11.079, de 30 de dezembro de 2004) utiliza a receita corrente 
líquida do estado como indicador para limite de endividamento. Essa capacidade de gera-
ção de receita dos estados é essencial para dar segurança e garantias ao investidor privado, 
ajudando a diluir o risco ex post decorrente de mudanças no regime político que não é 
representado nas negociações contratuais iniciais (Henisz e Zelner, 2004) e faz parte do 
pacote de atração de investidores. Ao se responsabilizar pelo financiamento e construção do 
projeto e ter seus recebimentos de longo prazo vinculados ao início da prestação do serviço, 
o ente privado espera que esses recebimentos futuros estejam assegurados por um fundo 
garantidor forte e confiável.

Assim, os estados com maior receita corrente líquida sinalizam ao investidor menor 
risco de renegociação dos termos de investimento iniciais, reduzindo os riscos contratuais 
presentes na relação público-privada e aumentando as chances de avanço dos projetos.
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5.5 H5: Projetos desenvolvidos em estados com corrupção percebida mais 
alta terão, inicialmente, maior probabilidade de avanço. Caso esse índice de 
corrupção percebida ultrapasse um determinado limite, a probabilidade de 
avanço do projeto passa a ser reduzida

A corrupção governamental pode ser definida como a venda de propriedade governamen-
tal por funcionários públicos para ganhos pessoais (Shleifer e Vishny, 1993). Esse compor-
tamento pode aparecer por meio de subornos oferecidos a burocratas ou ainda na forma de 
colocação de barreiras por parte de agentes do Estado para obtenção de renda em benefício 
próprio (Bertrand et al., 2007). A literatura sobre os efeitos da corrupção no crescimento 
econômico dos países apresenta argumentos contraditórios. Alguns autores (Leff, 1964; 
Huntington, 1968) acreditam que a corrupção pode acelerar o crescimento econômico 
por meio do vencimento rápido de barreiras burocráticas e de um maior esforço dos fun-
cionários públicos corruptos. Outros autores (Shleifer e Vishny, 1993; Rose-Ackerman, 
1978) acreditam que a corrupção reduz o crescimento econômico dos países. A atividade 
empreendedora pode ser inibida por custos de corrupção, especialmente em projetos que 
demandam elevados investimentos e onde existem diversos potenciais concorrentes em 
um contexto onde alguns poucos podem ser favorecidos. Mauro (1995:683) encontrou 
evidências empíricas de que a corrupção “diminui investimentos privados, reduzindo o 
crescimento econômico”.

Sob a ótica do desenvolvimento de uma PPP, o efeito da corrupção também pode ser 
contraditório. De um lado, a corrupção pode servir, em um contexto regulatório precário, para 
“lubrificar as engrenagens da burocracia” (Bertrand et al., 2007:1639) e permitir um avanço 
mais rápido de determinadas iniciativas. Por outro lado, a transparência e a competitividade 
do processo são condições básicas para atração de empresas idôneas interessadas. A corrup-
ção no processo de contratação ou na escolha de uma concessionária promove ineficiência e 
enfraquece a legitimidade do Estado (Rose-Ackerman, 2002).

Logo, espera-se um comportamento curvilíneo, em forma de U-invertido, dos efeitos da 
corrupção sobre o avanço do projeto. Até determinado nível, o avanço do projeto é impactado 
positivamente pela corrupção para, a partir desse ponto de inflexão, ou nível ótimo, o efeito 
da corrupção sobre o avanço do projeto passar a ser negativo, como explicitado na hipótese.

5.6 H6: Projetos que contem com a participação de consórcios formados por 
empresas que pertençam a um grupo econômico terão maior probabilidade de 
avanço

Em ambientes institucionais menos maduros, como os dos países em desenvolvimento, o efei-
to local resultante de instituições mais frágeis cria uma oportunidade para desempenho acima 
da média para grupos econômicos. Por meio de um mercado interno (corporativo) de capitais 
e de competências aplicáveis a diversos negócios (incluindo sua habilidade de gerenciar a in-
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terface com o setor público), esses grupos geram oportunidades para compensar lacunas ins-
titucionais presentes nesses locais, como mercado de capitais falho, escassez de mão de obra 
qualificada, arcabouço legal e regulatório frágil, dentre outras variáveis. O estudo de Peng, 
Lee e Wang (2005:624) concluiu que conglomerados em economias emergentes desenvolvem 
a capacidade de entrar em indústrias diversas, aproveitando-se de uma habilidade de “obter 
licenças do estado, conseguir financiamento, assegurar tecnologia e contratar e treinar mão 
de obra”.

Com custos de transação mais altos, os mercados emergentes apresentam o contexto 
institucional para que grupos econômicos diversificados possam lucrar mais, agindo como 
intermediários entre empreendedores individuais e mercados imperfeitos (Khanna e Palepu, 
2000). Dessa forma, propõe-se que a presença de um grupo econômico no consórcio é um 
fator que favorece o estabelecimento de competências para dirimir lacunas institucionais e 
gerenciar a interface entre governo e ente privado.

Consequentemente, espera-se que as iniciativas de PPP com a participação de consór-
cios privados que apresentem conglomerados em sua composição tenham maior possibilidade 
de avanço.

6. Dados e metodologia

Este estudo adota uma metodologia de pesquisa de natureza quantitativa, hipotética e dedu-
tiva. Partimos de um referencial teórico para estabelecer hipóteses a serem testadas estatis-
ticamente por meio de dados de campo (Babbie, 2012). A análise das fases desses processos 
convida a uma abordagem quantitativa, com o objetivo de testar, nas hipóteses desenvolvi-
das, os fatores que impulsionam ou retardam o avanço dessas iniciativas. Foram coletados os 
dados referentes a 177 projetos de PPP espalhados por 18 estados da federação e o Distrito 
Federal que tiveram algum tipo de iniciativa de estudo e modelagem de parceria público-pri-
vada. Com poucos projetos realizados nos âmbitos federal e municipal, este estudo foca os 
estados da federação onde existe legislação de PPP aprovada e projetos em andamento. Os 
dados referem-se à evolução de cada projeto desde a sua divulgação de intenção de estudo 
até a assinatura do contrato.

O período de busca das informações sobre os projetos de PPP se inicia em 2004, com 
a aprovação da legislação federal específica, e vai até fevereiro de 2013, data final da coleta 
de informações. Os dados foram coletados a partir de questionamentos e consultas aos sites 
das unidades de PPPs e notícias divulgadas pelas assessorias de comunicação dos governos. 
Uma parte dos dados referentes a projetos desenvolvidos por meio de PMIs foi obtida me-
diante uma parceria com o site PPP Brasil. A variável dependente, denominada Avanço do 
Projeto, mede a passagem dos projetos pelas fases anteriormente discutidas. A categorização 
da variável pelas fases e o evento que dá origem à passagem pelas fases estão detalhados 
no quadro 2.
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Q u a d r o  2
Categorização da variável dependente

Fases Valor Evento que define a entrada na fase de categorização

Regulatória 0 Início do desenvolvimento do projeto

Prospecção 1 Chamamento público ou publicação de manifestação de interesse privado

Enquadramento 2 Autorização para estudo por ente privado ou modelagem de estudo pelo poder público

Estudos 3 Seleção do estudo-base para edital

Licitação 4 Publicação do edital de concorrência

Seleção 5 Declaração do vencedor da licitação

Contrato Assinado 6 Assinatura do contrato

Fonte: Elaborado pelos autores.

6.1 Variáveis independentes

6.1.1 Fatores institucionais

Tempo de aprovação da legislação de PPPs: Tempo decorrido desde a aprovação da legislação 
estadual de PPP até a data final de coleta de dados, que foi em fevereiro de 2013.

Tempo de aprovação da legislação de PMIs: Tempo decorrido da aprovação da legislação 
estadual de procedimento de manifestação de interesse privado (PMIs) até a data de coleta 
de dados.

Unidade especializada de PPPs: Variável binária que indica quando o estado possui uma 
unidade de PPP especializada no modelo para dar suporte ao processo de contratação. A 
existência dessa unidade não é medida apenas pelo fato de haver previsão em legislação para 
criação dessa unidade ou agência. A análise engloba a participação ativa e de suporte ao pro-
cesso decisório da agência em questão, inclusive a participação de seus membros em reuniões 
do Conselho Gestor de PPPs do estado. Isso foi analisado por meio de atas de reunião, infor-
mações e apresentações sobre o andamento dos projetos e pelas páginas eletrônicas dessas 
unidades. A variável assume valor 1 quando o estado possui unidade especializada e 0 quando 
não possui.

Capacidade financeira do Estado: Medida pela receita corrente líquida anual dos esta-
dos. Utilizamos a base mais recente disponibilizada pela Secretaria do Tesouro Nacional, que 
é a de agosto de 2012.

Índice de corrupção estadual (ICE): Boll (2010) desenvolveu um indicador de corrup-
ção que pondera fatores socioeconômicos (população e PIB estadual), utilização dos recursos 
públicos destinados por meio da Lei Orçamentária Anual (LOA) e a quantidade de processos 
irregulares no estado julgados e cadastrados pelo Tribunal de Contas da União no cadastro de 
responsáveis com contas julgadas irregulares (Cadirreg), como segue:
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ICE = 0,33*{[(valor Cadirreg/população) + (valor Cadirreg/PIB)]/2} + 0,33*(valor 
Cadirreg/LOA) + 0,33*(número anual de processos irregulares no Cadirreg por estados/
número total anual de processos irregulares no Cadirreg)

Os indicadores simples foram normalizados para posterior aplicação no indicador com-
posto ICE. Por esses indicadores simples utilizarem bases de dados com escalas de medida 
diferentes, eles devem ser normalizados para que se tornem comparáveis (OECD, 2005). O 
método utilizado foi o de rescaling anual, como indicado a seguir:

Normalização por Rescaling ou Min-Max = [(Valor observado)-(Valor mínimo)] / [(Valor 
máximo)-(Valor Mínimo)]

Esse procedimento segue as diretrizes da Organisation for Economic Cooperation and 
Development (OECD) para aplicação de indicadores simples na formação de indicadores com-
postos.

Termo quadrático do índice de corrupção estadual (ICE)2: Para reduzir a correlação desse 
termo quadrático com o índice original, ao invés de simplesmente elevar o índice de corrup-
ção estadual ao quadrado, ele foi construído como desvio em relação à média.

6.1.2 Fatores ligados à firma

Força do consórcio: Variável binária relacionada à participação de grupos econômicos privados 
na modelagem do projeto: 1, caso algum grupo econômico participe de alguma fase da mo-
delagem e 0, caso contrário. A categorização de grupo econômico leva em conta que a firma 
faz parte de algum conglomerado ou holding. A base de consulta utilizada para essa definição 
foi a presença na lista dos 250 maiores grupos nacionais da publicação anual da revista Valor 
1000 (Valor Econômico, 2012).

Complementariedade de competências do consórcio: Variável binária relacionada à com-
posição dos consórcios privados que manifestaram interesse pelo projeto ou participaram de 
alguma das fases de sua modelagem ou processo licitatório. Assume valor 1 caso as empresas 
apresentem competências complementares, ou seja, atuem em diferentes mercados, como 
construção, serviços, operação especializada no mercado de desenvolvimento do projeto, e 0 
caso não exista essa complementariedade. Como exemplo ilustrativo, podemos analisar um 
projeto de construção e operação de uma unidade prisional. Caso façam parte do consórcio 
privado empresas especialistas nas diversas áreas críticas do projeto, como construção civil, 
gestão de unidades prisionais e provisão de serviços essenciais à operação, consideramos que 
existe complementaridade no consórcio. No caso de o consórcio privado não contar com uma 
empresa com competências específicas em alguma das áreas listadas anteriormente, conside-
ramos que essa complementaridade não existe.
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6.2 Variáveis de controle

Setor: Setor em que o projeto está sendo desenvolvido. Eles foram agrupados de acordo com 
similaridades em relação à finalidade dos projetos. O setor de infraestrutura social engloba 
projetos nas áreas de educação, saúde e segurança pública. O setor equipamentos públicos in-
clui as áreas de prestação de serviços ao cidadão, prédios públicos e arenas esportivas. O setor 
de transportes e logística contempla projetos de rodovias, portos, aeroportos e transporte de 
passageiros. Na área de infraestrutura básica foram classificados os projetos de saneamento 
básico, energia e irrigação.

Valor estimado do projeto: Graduação do valor do projeto: 0 para projetos de valor de 
contrato de até R$ 1 bilhão; 1 se o valor do contrato fica entre R$ 1 e 2 bilhões; 2 para valores si-
tuados na faixa de R$ 2 a 3 bilhões; 3 para projetos com contratos maiores do que R$ 3 bilhões.

Data do início do projeto: Tempo decorrido em anos desde o início dos estudos relativos 
ao projeto até a data da coleta de dados.

Receita corrente líquida estadual/PIB estadual: Razão da receita corrente líquida do es-
tado pelo produto interno bruto estadual. Foi utilizada a razão entre RCL e PIB ao invés da 
utilização da variável PIB Estadual devido à alta correlação (0.99) entre essa última e a RCL, 
que é uma das variáveis independentes deste estudo e mede a capacidade financeira dos esta-
dos. Os dados de PIB estadual foram coletados na base mais atual disponibilizada pelo IBGE, 
que é a de dezembro de 2010.

6.3 Abordagem econométrica

Do ponto de vista econométrico, considerando-se as características da variável de resposta, 
foram testados alguns modelos de contagem de dados. O que apresentou melhor adequação, 
dadas as propriedades da amostra, foi o Poisson. Esse modelo é o “ponto de partida funda-
mental na análise de dados de contagem” (Greene, 2003:802). No caso da presente pesquisa, 
o avanço do projeto é medido por sete estágios, categorizados em uma escala de (0) a (6).

A escolha do modelo Poisson foi baseada em diversos testes e análises que seguem de-
talhadas a seguir.

(1) Média e variância são próximas, o que não viola a propriedade de equidispersão inerente 
ao modelo Poisson (Cameron e Trivedi, 2009).

(2) Um modelo alternativo ao Poisson, que relaxa a restrição de que a média e a variância 
são iguais, é o negative binomial. Testes comparativos baseados nos critérios de seleção de 
modelo Akaike information criterion (AIC) (Akaike, 1974) e bayesian information criterion 
(BIC) (Schwarz, 1978) não mostraram diferença entre os modelos. Dessa forma, temos 
bons indicativos de que a utilização do modelo negative binomial não oferece ganhos com-
parativos em relação ao modelo Poisson.

(3) O teste χ
2
 de adequação do modelo (goodness of fit) é baseado em uma comparação entre 

a distribuição observada e a distribuição teórica de um modelo Poisson. Se o χ
2
 calculado 
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for maior do que o χ
2
 tabulado com n-1 graus de liberdade, a hipótese nula é rejeitada e 

o modelo não é ajustado para os dados (Long e Freese, 2006). Essa análise comparativa 
realizada com os dados desta pesquisa nos indica que o modelo Poisson é adequado.

7. Apresentação e discussão dos resultados

As regressões foram realizadas utilizando-se o modelo de Poisson, que apresentou o melhor 
ajuste entre os modelos de contagem de dados. Possíveis problemas de heteroscedasticidade, 
grande dispersão dos dados (overdispersion) e violações leves da premissa de variância equi-
valente à média foram controlados utilizando-se estimação robusta dos erros-padrão (Came-
ron e Trivedi, 2009).

A tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas de todas as variáveis que fazem parte do 
presente estudo. A tabela 2 mostra a matriz de correlações entre as variáveis. As seis hipóteses 
do estudo foram testadas utilizando-se um conjunto de sete regressões, apresentadas na tabela 3.

Ta b e l a  1
Estatísticas descritivas

Tipo de Variável Observações Média Desvio-Padrão Mínimo Máximo

Variável Dependente

Avanço do Projeto 177 2.085 1.665 0 6

Variáveis Independentes

Tempo aprovação da legislação de PPPs 177 7.587 2.178 1 10

Tempo aprovação da Legislação de PMIs 172 3.483 2.112 1 7

Unidade Especializada de PPPs 177 0.638 0.409 0 1

Capacidade Financeira do Estado*1 177 0.042 0.043 0.005 0.114

Força do Consórcio 90 0.511 0.503 0 1

Índice de Corrupção Estadual (ICE) 177 0.213 0.075 0.030 0.415

Termo quadrático do ICE 177 0.006 0.010 0.001 0.041

Complementaridade de competências 90 0.456 0.501 0 1

Tempo de publicação do estudo 177 2.305 1.734 1 7

Valor dos Projetos 177 1.260 0.942 0 3

Receita Corrente Líquida Estadual*1/PIB Estadual*1 177 0.128 0.41 0.092 0.215

Setor — Infra Social 177 0.265 0.443 0 1

Setor — Equipamentos Públicos 177 0.152 0.361 0 1

Setor — Transporte/Logística 177 0.378 0.486 0 1

Setor — Infraestrutura Básica 177 0.203 0.404 0 1

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da pesquisa.

*1 em R$ trilhões
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As análises dos resultados das regressões mostram que a primeira hipótese não foi 
suportada. Levando em conta que existe um tempo necessário de adaptação do modelo no 
contexto brasileiro e que os poderes públicos estaduais compartilham conhecimento e expe-
riências, faz sentido pensar que mesmo estados que definiram sua legislação de PPPs mais 
recentemente tenham sucesso no desenvolvimento de projetos, inclusive com a possibilidade 
de definir legislações específicas mais eficientes e atualizadas com a evolução do ambiente ins-
titucional local. A segunda hipótese é suportada, corroborando a teoria de ganho de eficiência 
e redução de custos de transação quando existem interfaces especializadas entre os parceiros.

As hipóteses três e cinco encontraram suporte empírico. Complementaridade de compe-
tências no consórcio privado influencia significativa e positivamente o avanço do projeto. No 
contexto de índice de corrupção, a análise dos resultados mostra evidências de um comporta-
mento curvilíneo, onde, inicialmente, índices de corrupção mais altos aumentam as probabili-
dades de avanço dos projetos. O crescimento desses índices de corrupção foi operacionalizado 
mediante a inserção do termo quadrático e os resultados mostram que a corrupção favorece 
o andamento dos projetos até certo ponto, a partir do qual essa influência positiva exercida 
sobre o avanço dos projetos passa a ser negativa.

A hipótese quatro foi suportada, mas apresentou direção causal contrária à esperada. 
Uma possível explicação é que, por existirem poucos contratos assinados nos estados, o per-
centual de receita corrente líquida disponível e que pode ser comprometido em projetos de 
PPPs ainda é confortável e não leva o investidor privado a temer pelos seus recebimentos 
futuros. Dessa forma, a capacidade financeira do setor público não se torna um fator impul-
sionador do avanço do projeto no atual estágio brasileiro.

A hipótese seis não encontrou suporte empírico, não apresentando uma relação signifi-
cativa entre o avanço do projeto e a capacidade financeira das empresas privadas. Pensando 
na relação entre grupos econômicos e avanço do projeto, apesar de a grande maioria dos con-
tratos assinados de PPPs envolver grandes grupos econômicos, os avanços das fases iniciais e 
de modelagem de projetos nem sempre envolvem essas empresas. Muitas vezes a modelagem 
inicial é realizada pelo poder público em parceria com estruturadoras de projeto ou consul-
torias, o que diminuiu o impacto da presença de consórcios economicamente relevantes na 
probabilidade de avanço dos projetos. Considerando apenas os contratos assinados pelos es-
tados, dos 19 projetos que atingiram essa fase, 68% deles têm ao menos um grupo econômico 
na composição do consórcio privado, o que mostra a grande importância desses grupos nas 
fases decisivas do processo pré-contratual.

7.1 Discussão

Os resultados desta pesquisa têm implicações teóricas e práticas que podem ser aproveitadas 
por gestores de PPPs no âmbito público e privado e por formuladores de políticas públicas.

Os gestores públicos de PPPs devem levar em consideração que a presença de agências 
públicas especializadas no modelo traz transparência e eficiência ao processo. Isso mostra a 
importância de investimento em recursos humanos com conhecimento especializado para os 
quadros públicos, pois isso impacta diretamente a redução de custos de coordenação e transa-
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ção incorridos durante o desenvolvimento desses projetos. Nesse quesito, algumas estruturas 
de PPPs no Brasil, como a de Minas Gerais, já possuem estrutura habilitada para participar 
ativamente do desenvolvimento de novos projetos e para o acompanhamento das inciativas 
de PPP em andamento.

Os gestores privados terão maior probabilidade de sucesso caso invistam na formação 
de parcerias com consórcios privados que apresentem competências complementares desde 
o começo de seus estudos. Essas alianças estratégicas tendem a gerar vantagem competitiva 
por meio do compartilhamento de conhecimento e competências complementares. Exemplos 
práticos de sucesso podem ser analisados mediante contratos de PPP assinados nos setores de 
saneamento, saúde e transportes, onde iniciativas que envolvam empresas com competências 
e mercados de atuação diversos apresentam maior probabilidade de avanço.

Os formuladores de políticas públicas devem considerar o benefício da introdução de 
legislações acessórias, como a de PMIs, que facilitem o envolvimento dos parceiros privados já 
nas fases iniciais de modelagem. Isso se mostra extremamente importante, dado casos recen-
tes de licitações desertas, ocasionados por problemas de modelagem financeira dos projetos, 
o que afasta o investidor privado ao não apresentar taxas de retorno aceitáveis para o inves-
timento realizado, ou por questões de estruturação de garantias insuficientes, que afastam 
o investidor privado pelo aumento do risco na relação contratual de longo prazo. O ciclo de 
vida de um projeto de PPP determina que o projeto sobreviva a diversos períodos eleitorais e, 
provavelmente, a mudanças de ideologia no poder público. Sem uma modelagem que envolva 
o parceiro privado para determinação dos níveis aceitáveis de risco e retorno, a probabilidade 
de insucesso dessas iniciativas tende a aumentar.

A análise dos achados também nos leva a crer que o tempo de evolução de instituições 
pode ser abreviado quando existe intercâmbio de conhecimento e melhores práticas entre 
instituições em diferentes estágios evolutivos. Fomentar essa troca de experiências entre uni-
dades da federação parece ser fundamental para uma efetiva evolução das PPPs.

No tocante ao achado sobre o efeito quadrático da variável corrupção, vale notar que os 
resultados encontrados nessa pesquisa não implicam que o setor público deva necessariamente 
buscar um “nível ótimo” dessa variável. Os resultados, outrossim, indicam que a relação entre 
essa variável e desempenho é complexa, acomodando efeitos aparentemente distintos. Dadas 
as lacunas institucionais existentes no país, a corrupção ainda se mostra um fator relevante nas 
relações entre firmas privadas e a burocracia estatal. Para que se quebre o “círculo vicioso de 
corrupção generalizada e baixo crescimento econômico” (Mauro, 2004:15) é fundamental pro-
mover melhorias no ambiente regulatório de forma geral, tornando os procedimentos céleres e 
transparentes. Com isso, poderiam ser reduzidos os custos de transação incorridos pelos agentes 
envolvidos, ao mesmo tempo evitando o uso de negociações informais que sirvam apenas para 
“lubrificar as engrenagens da burocracia”. Mecanismos de controle que permitam a inibição de 
altos índices de corrupção nos estados também são importantes para a atração de investimento 
em infraestrutura vinculado a contratos de longa duração. Em um momento global onde as 
grandes corporações são pressionadas por seus acionistas e demais stakeholders para atender a 
diversas normas e leis anticorrupção, a atratividade do mercado brasileiro de PPPs para essas 
firmas passa pela aceitação de normas rígidas de monitoramento e combate a desvios éticos.
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8. Conclusão

Mesmo perpassando correntes teóricas e ideológicas distintas, as PPPs são uma realidade no 
Brasil e a utilização desse modelo tem o potencial de aumentar ao longo dos anos. A correção 
de eventuais distorções no ciclo pré-contratual pode ajudar a evitar problemas futuros e que 
refletirão negativamente durante todo o contrato. Ao identificar fatores críticos para o avanço 
dessas iniciativas, este estudo se propõe a ajudar entes públicos e privados a alcançar uma 
maior taxa de sucesso na assinatura de contratos.

A partir da definição de um arcabouço genérico das fases pré-contratuais e utilizando 
elementos da literatura específica de PPPs (Akintoye et al., 2001; Li et al., 2005; Zhang, 2005; 
Bennet e Iossa, 2006; Rangan, Samii e Van Wassenhove, 2006; Kivleniece e Quelin, 2012), 
analisamos as características e peculiaridades de cada fase de desenvolvimento de uma PPP.

No contexto de países emergentes, em um ambiente de instituições frágeis, unidades 
especializadas de PPP podem ajudar a reduzir custos de transação (Williamson, 1999) e ace-
lerar a execução contratual dos projetos. Os resultados empíricos aqui apresentados mostram 
a importância da criação de agências especializadas de PPP como forma de gerir a interface 
entre o setor público e as firmas privadas. Da mesma forma, destaca-se a importância de 
definir modelos regulatórios que incentivem o efetivo envolvimento do setor privado. Além 
disso, o estudo desvendou uma complexa relação entre corrupção local e a aceleração dos 
projetos: níveis moderados de corrupção parecem favorecer o avanço na fase pré-contratual. 
Esse achado abre espaço para uma discussão sobre como garantir celeridade nos processos de 
aprovação a partir de relações mais transparentes e menos baseadas em laços informais. Do 
lado das firmas, por sua vez, a busca por parcerias que adicionem competências complemen-
tares ao consórcio privado é um fator relevante para o avanço das PPPs.

8.1 Limitações

Este trabalho possui uma série de limitações. No nível empírico, além de limitações inerentes 
à característica de baixa dispersão da amostra disponível, a categorização dos projetos pelas 
fases pré-contratuais obedeceu a uma série de análises e informações divulgadas pelo poder 
público. Tanto a dinâmica dos projetos quanto a divulgação de informações consistentes va-
riam bastante entre os estados e podem ter reflexos na classificação realizada para fins deste 
estudo. Em nível teórico, o arcabouço aqui desenvolvido tenta agrupar as principais caracte-
rísticas e etapas às quais um projeto de PPP normalmente é submetido. Diferenças nas fases 
de modelagem e estudos podem ocorrer entre os projetos estudados nos vários estados. Por 
exemplo, o estudo inicial de demanda e desenvolvimento dos parâmetros do projeto pode 
ser iniciado com recursos do poder público, contratação de consultorias, estruturadoras de 
projetos ou ainda por meio da manifestação de interesse de um ente privado, resultando em 
procedimentos com diferentes demandas de tempo e fatores de influência.

Em relação à generalização dos achados deste estudo, existem limitações no âmbito in-
terno e externo. Para que as unidades de análise se desenvolvessem em ambiente similar, não 
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foram incluídos projetos municipais e federais de PPP, o que impede uma visão completa da 
evolução desses projetos no Brasil. Por levar em conta características específicas da legislação 
e do contexto brasileiro, generalizações para outros países, mesmo em ambientes institucio-
nais similares, devem ser consideradas com cuidado.

8.2 Sugestões para pesquisas futuras

Existe um extenso campo a ser pesquisado referente ao tema de PPPs. No campo teórico, seria 
desejável buscar um melhor entendimento de fatores organizacionais como confiança, cultura 
e incentivos na criação de parcerias construtivas, com geração de renda para o setor privado 
e benefício para a sociedade. Dado a relação não linear entre corrupção e aceleração dos pro-
cessos, aqui constatada, há também a necessidade de mais estudos procurando não apenas 
melhor compreender esse fenômeno, como também propor formas de aumentar a eficiência 
de aprovação das PPPs por meio de mecanismos mais formais e transparentes de regulação.

No campo prático, considerando as fases pré-contratuais no contexto brasileiro, ques-
tões que envolvam a análise de diferentes abordagens de modelagem inicial dos projetos 
seriam úteis para o direcionamento do setor público em relação à internalização ou delegação 
dessa responsabilidade. Outra avenida interessante engloba temas que relacionem o avanço 
dos projetos de PPP a relações específicas que envolvam investimento de capital entre firmas 
privadas e governo, como doações de campanha (Camilo, Marcon e Bandeira-de-Mello, 2012) 
e veículos de investimento estatal (Musacchio e Lazzarini, 2014). Um melhor entendimento 
dos diversos canais de interação público-privados pode ajudar em muito o desenho e execução 
de PPPs que atendam aos anseios da população por melhores serviços e maior transparência 
no setor público.
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